











PARTE III





DA DIFUSÃO DE COMPUTADORES À INFORMATIZAÇÃO


 DA SOCIEDADE: CONTEXTOS, NOÇÕES E INSTRUMENTOS METODOLÓGICOS NO DEBATE IDEOLÓGICO








	O movimento informático teve o seu epicentro, se assim lhe podemos chamar, na costa leste dos EUA e é transnacional, é um dos protagonistas da globalização. O nosso estudo procura reve-lar a sua existência e compreender os seus modos de trabalhar, em torno de um caso empírico.


	O movimento informático, como qualquer outro movimento social, no sentido que lhe deu Alberoni (1989), aspira a trans-formar o mundo, para satisfação dos seus aderentes, que a dese-jam partilhar com todas as pessoas. Mas a realização de tais desejos tem de ser feita no quadro das contigências e contra-dições do mundo que efectivamente habitamos, incluindo nele as nossas capacidades individuais, as solidariedades e eficácias operacionais dos grupos sociais, a legitimidade, credibilidade e funcionalidade das instituições. 


	Ora o mundo que é possível viver em Portugal, hoje, conti-nua a ser um mundo fechado à informação ou, melhor, mais fechado à informação do que seria o desejo dos pesquisadores de informação e de quem conhece ou ouviu falar de que nos bancos de dados americanos existe mais informação acessível sobre o nosso país do que é possível recolher em Portugal. Num quadro de acelerada evolução  das  tecnologias de informação, a Europa 


- e em especial Portugal -  está atrasada - é uma ideia geral-mente aceite e que revela não apenas um quadro sincrónico mas também a vontade e o desejo de que algo aconteça que possa fazer-nos usufruir da sociedade da informação.


	Por isso tem sido dada prioridade aos investimentos de investigação e desenvolvimento nas áreas ligadas à informática, tanto na Europa como em Portugal. Mas será que isso é sufi-ciente para informatizar a sociedade? Será isso suficiente para mudar a sociedade? De que forma isso contribui para mudar as escolas, por exemplo?


	Será que devemos esperar que outros, mais capazes que nós de investir e mais capazes que nós de recrutar mão-de-obra qua-lificada, paguem os custos das descobertas tecnológicas e expe-rimentem eles as mudanças sociais a elas associadas, para que, numa fase posterior e depois de se avaliar o que é bom e mau, lhes compremos o produto final? Que custos terá esse produto final em termos de relações de dependência? Quem avaliará a bondade dos produtos a serem adquiridos? Quem com eles traba-lhará e sob orientações de quem?


	Será que alguém  - sem serem os Portugueses -  poderá in-formatizar Portugal? Ou será que é preferível prescindir, em nome dos elevados custos, de uma informatização democratizada e acessível ao maior número de portugueses de todas as condições sociais, aproveitando as potencialidades de promoção social e intelectual que podem ser associadas aos processos de informa-tização? Bastar-nos-á aguardar que as redes internacionais de informação acabem por chegar a Portugal, apenas aos portugueses em situação de delas beneficiarem? Ser-nos-á suficiente abando-narmo-nos à esperança de, por pertencermos às Comunidades Euro-peias, que a lógica de integração do espaço económico, social, tecnológico e de informação tenha os seus efeitos automáticos, isto é, por iniciativa de outros e à custa de outros? Que custos tal orientação nos reservará?


	A ambição democrática e de difusão de saberes e práticas própria do movimento informático é contrária à posição de dis-persão de energias e de desmobilização posta no terreno pelo Ministério da Educação, no quadro do Projecto Minerva. A tutela da instituição escolar mostrou ser partidária de alienação de custos da informatização, seja nos ombros dos professores e das escolas, seja nas outras experiências nacionais a decorrer nou-tros países do mundo. As dificuldades de afirmação do movimento informático no sentido de concretizar as mudanças esperadas (mais e melhor educação, a custo mais baixo, para simplificar) são um bom argumento de defesa da posição ministerial, mas, curiosamente, esta nunca foi assumida explicitamente. É que a instituição escolar, em princípio, seria suposta orientar-se em função das necessidades de desenvolvimento cognitivo e de pro-moção da igualdade de oportunidades, sendo os aspectos finan-ceiros apenas constrangimentos à realização de tais objectivos. No quadro escolar, o processo de informatização inspirado pelo movimento informático enquadra-se na perfeição: mais conheci-mento e mais democracia. O problema é que a política educativa também é objecto de luta de classes e os princípios escolares são a essa luz interpretados, explicitados ou calados, conforme a conveniência dos actores.


	Infelizmente, o movimento informático nas escolas não soube organizar-se ao ponto de ser capaz de se bater pelos seus pontos de vista, e por isso não conseguiu, pelo contrário, maior espaço de manobra para desenvolver usos informáticos nas práticas escolares quotidianas. Daí o sentimento de infelici-dade de muitos professores que se sentiram derrotados no Con-gresso Minerva de Bragança. Mas tal acontecimento mostrou também que havia professores interessados em participar numa informatização da escola que se integrasse no sentido geral da mudança do sistema educativo  - aquele que é vivido nas práti-cas diárias -,  como provavelmente continua a haver.


	Perante esta situação, tal como a vemos, pareceu-nos importante elaborar um pouco mais sobre os problemas ideológi-cos levantados pelo movimento informático, já que nos parece que nas soluções para eles encontradas reside, em alguma medida, a possibilidade de melhor potenciar as capacidades de intervenção do próprio movimento na escola, seja através de uma maior consciência política, em sentido lato, dos seus prota-gonistas, seja através de um melhor entendimento da importância da dinâmica organizativa para a mobilização ou desmobilização dos professores interessados em participar no movimento infor-mático nas escolas.
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